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EMENTA: ICMS FALTA DE
RECOLHIMENTO. Decorrente de saída
interestadual de mercadoria sem aposição do
Selo Fiscal de Trânsito. Ilícito detectado
através d"o confronto das informações do
sistema cometa com as das GIM. EXTINÇÃO
processual, com base no Art. 63, I, "b" do Dec.
25A68/99 , porimpossibitidade jurídica da
autuação, em razão da -falta de elementos
probatórios. Decisão unânime.. Recurso
vOluntário conhecido e provido.

!RELATÓR10
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Consta no relato da peçainicial: "Falta de recolhimento de ICMS
decorrente de salda interestadual de mercadoria sem aposição do selo fiscal de
trânsito (diferença lançada entre a afíquotaintema e a interestadual). A empresa
promoveu saídas interestaduais de mercadorias, sem a aposição do selo fiscal
de trânsito, no montante de R$ 46.385,15 referente ao exercicio de 2002,
conforme planilhas demonstrativas em anexo".
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Ap6sapontar os dispositivos legais infringidos, o agente fiscal sugere a
penafrdade.inserta no art. 878,luc» doDec. 24.569197.

Por não apresentar impugnação, o processo foj jutgado à revelia.
Na instância rtlonócrãtiêélo atito fOI julgado Procedente.
Insatisfeito com a decisão singular, a atituadai1iterpõs recursovoluntãrio,

argüindo que cumpriu com todas as suas obrigações, acessórias e principais;
que não realiza o transporte de mercadorias, não existindo como saber se as
notas foram sefadas ou não; com o fito de comprovar as operações anexa aos
autos cópias de documentos.

A consultoria tributária opinou pela nulidade do féitofiscaf por
cerceamento ao direito de defesa diante da ausência da intimação e do
desconhecimento das notas fiscais que motivaram a autuação.

A douta PGE modifica, em sessão, seu entendimento sugerindo a
extinção processual, por la-Itade elementos que comprovem o ificito apontado.

ÉO RELATÓRIO
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VOTO

Trata a inicial que o contribuinte deixou de recolher o ICMS retmiVo as
saídas interestaduais de mercadorias sem aposição do Selo Fiscal de Trânsito.
durante o exercício de 2002, no montante de R$ 46.385,15.

A infração foi detectada mediante confronto entre as informações do
Sistema Cometa e o Sistema GIM.

Ocorre, porém, que as informações contidas no Sistema Cometa
constituem mero indício de que houve alguma irregutaridade, não se prestandQ
para comprovar o ilícito fiscal apontado.

O agente fiscal, ao tomar como base tais informações, supôs que o
contribuinte havia praticado o ilícito por ele apontado, mas não acosta aos autos
as provas materiais suficientes para confirmar o ilícito fiscal. Não há, nos autos,
cópia de nenhuma nota fiscal que possa ter motivado a autuação.

Faltaram, portanto, dados essenciais, não podendo o fiscal autuar o
contribuinte apenas por presunção. Sem provas não há ilicito.

Como disciplina o Art. 63, inciso I, alínea "b" do Dec. 25.468199, há de se
extinguir o feito fiscal quando não ocorrer a poss'ibilidade jurídica portanto,
diante da falta de elementos que comprovem o ilicito fiscal apontado na inicial,
não há como prosperar o auto de infração.

Diante do exposto, voto para que se conheça o recurso voluntário,
dando-lhe provimento, no sentido de modificar a decisão condenatória proferida
pela 1a Instância e, em grau de preliminar. declararaextínção processual. de
acordo com a douta PGE.

É O VOTO.
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DECISÃb

Vistos, discutidos e examinados O presenteamo, em que é
RECORRENTE: D'ROAD INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES" tTlJA e
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 18INSTÂNCIA

RESOLVEM, os membros da 18 Câmara do Cortseiho de
Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer o Recurso voluntário,
dar-lhe provimento, para reformar a decisão condenatória proferida pela ia
instância e declarar, em grau de preliminar, a EXTINÇÃO processual, por falta
de elementos probatórios, nos termos do voto da relatora, e do parecer da
douta Procuradoria Geral do Estado, alterado em sessão e presente aos autos.
Absteve-se de votar, por não ter participado do relato do processo, o conselheiro
Frederico Hosanan Pinto de Castro.

SALA DAS SESSÕES DA 18 CÂMARA
TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos ,,">

Ora, Helen.

"Df.
Pro

CONSELHO DE RECURSOS
ouiVf'l,~ de 2005.

Brito ~J:
Df. Jose~çalves Feitosa

elheiro

Dr. Vila Símon de Morais
Conselheiro
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